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Superintendência da Zona Franca 
de Manaus - Suframa 
Um “Modelo” de Progresso 


A gerir da Zona Franca de Manaus - Suframa, autarquia, criada pelo 
Sara Valente Decreto-Lei n.º 288, de 28 de fevereiro de 1967, e vinculada ao Ministério do 
Produtora Editorial . Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, tem como finalidade promover o 
desenvolvimento socioeconômico, de forma sustentável, na sua área de atuação, mediante 
geração, atração e consolidação de investimentos, apoiado em capacitação tecnológica, 
visando a inserção internacional competitiva, estimulando investimentos públicos e privados 
em infraestrutura, identificando oportunidades com vistas e atração de empreendimentos 
para a região e estimulando fortalecer os investimentos na formação de capital intelectual 
e em ciência, tecnologia e inovação pelos setores público e privados, intensificando assim 
o processo de articulação e de parceria com órgãos e entidades públicas e privadas para 
estimular ações de comércio exterior e administrar a concessão de incentivos fiscais. 
Quando o deputado federal Francisco Pereira da Silva idealizou o projeto Zona Franca de 
Manaus que foi criada pela Lei n.º 3.173, de 6 de junho de 1957, como Porto Livre, sabia 
o deputado que estava criando um futuro próspero para o Amazonas. 


Dez anos depois, o governo federal, por meio do Decreto-Lei n.º 288, de 28 de fevereiro 
de 1967 ampliou essa legislação e reformulou o modelo, estabelecendo incentivos fiscais por 
30 anos para implantação de um pólo industrial, comercial e agropecuário. Instituindo, assim, 
o atual modelo de desenvolvimento, englobando uma área física de 10 mil km2, tendo como 
centro a cidade de Manaus. Visando integrar a Amazônia à economia do país, bem como 

ia promover sua ocupação e elevar o nível 
SUFRAMA - Áreas de Atuação de segurança para manutenção de sua 
integridade, o governo federal, através 
do Decreto-Lei n.º 291, de 28 de fevereiro 
de 1967, define a Amazônia Ocidental tal - 
ço como ela é conhecida, abrangendo os 
RORAIMA Estados do Amazonas, Acre, Rondônia 
q “e Roraima. Em 15 de agosto de 1968, o 
Decreto-Lei n.º 356/68 estendeu estes 
benefícios a toda a Amazônia Ocidental, 


] 


A 
MANAUS 


AMAZONAS Roraima. 


ou seja, Amazonas, Acre, Rondônia e 
Tabatinga 
A segunda fase estendeu-se até o 
final de 1990 e teve início com a 
edição dos Decretos-Leis n.º 1.435/75 e 
1.455/76, que introduziram as seguintes 
modificações no modelo ZFM: 
- Estabelecimento de Índices Mínimos 


de Nacionalização para produtos 


Industrializados na ZFM e comercializados nas demais localidades 
do Território Nacional. 

- Estabelecimento de limites máximos globais anuais de importação 
(Contingenciamento); ; 

—Essa fase, apesar das limitações impostas, registrou um 
acentuado crescimento do setor industrial que obteve seu melhor 
desempenho em 1990, quando atingiu um faturamento de US$ 8,4 
bilhões e geração de 80.000 empregos diretos. Tal desempenho 
caracterizou-se pelos seguintes fatores: 

- Acesso a modernas tecnologias; 

- Substituição de importações, vez que na doraniiade cerca de 
2.000 produtos estavam proibidos' de ingressar no país; 

- Contribuição para o desenvolvimento, de uma indústria nacional 


de componentes e outros insumos, localizada no Centro-Sul do, 


- país, especialmente em São Paulo. 


A terceira fase iniciou-se em 1991, com a chamada Nova 
Política Industrial e de Comércio Exterior do governo federal, 
promovendo a abertura do mercado Brasileiro às importações. A 
nova ordem econômica fixou como paradigma à busca da “Qualidade 
e da Produtividade”. A exposição do modelo ZFM à 
especialmente por conta de produtos estrangeiros que passaram 


nova ordem, 


a entrar no mercado nacional e a forte recessão que assolou a 
“economia brasileira, agravando-se em nível local, exigiu profundas 
modificações na legislação, o que ocorreu através da edição da 
Lei 8.387, de 30 de dezembro de 1991, estabelecendo medidas, 
e criando Regimes de Áreas de Livre Comércio - ALC, priorizando 
faixas de fronteiras, visando irradiar o modelo ZFM. Criou também o 
Entreposto Internacional da Zona Franca de Manaus -— Eizof. 


Hoje o resultado .mais expressivo decorrente da reestruturação 


efetivada no PIM, traduziu-se pelo seu faturamento, que conforme - 
a reportagem da Rosângela Alanis - Suframa, de janeiro a agosto 

de 2004 registrou um crescimento de 32,17% em comparação com 

o mesmo período do ano passado, tendo alçançado US$ 8,2 bilhões. 

Em reais, o faturamento foi de R$ 24,6 bilhões, 26,24% superior ao. 
primeiro semestre do ano passado. 

A Suframa é a agência administradora de incentivos fiscais « e 
promotoras de investimentos na área tecnológica, através do Centro. de 
Ciências, Tecnologia e Inovação do Pólo Industrial - CTPIM, que tem 
como objetivo principal, promover a aplicação de conhecimentos cien- 


“tíficos é tecnológicos avançados para o desenvolvimento econômico, 


ambiental e social da Zona Franca de Manaus. Atuando também na 
biotecnologia através do Centro de Biotecnologia da Amazônia - CBA, 
que tem em sua pauta de compromissos colaborar no desenvolvimento 
e intensificação da bioprospecção em nível nacional, envolvendo pro- 
dutos farmacêuticos como antibióticos, drogas, além de materiais 
cosméticos, corantes, óleos essenciais e enzimas de interesse biotec- 
nológico. Estimula as exportações dando: uma força a mais para a 


* Zona Franca de Manaus, através do, Centro Logístico Avançado de 


Distribuição - CLAD, que tem como: finalidade expor, promover e 
captar importadores para os produtos fabricados principalmente pelas 
pequenas e médias empresas, localizadas na Amazônia Ocidental, e 
servir como posto avançado capaz de facilitar o diálogo com potenciais 
investidores e empresários norte-americanos. Este modelo de sucesso 


contribui para a interiorização e desenvolvimento em parceria com 


prefeituras, governos e entidades de desenvolvimento, que direciona 
um montante de 50% de seu orçamento em projetos de infraestrutura, 
produção, pesquisa, turismo e capital intelectual, contribuindo para 
amenizar o custo amazônico. Essa ação é orientada através de políticas 
e diretrizes demandadas pelos interessados denominados proponentes, 
subsidiados pelas potencialidades econômicas aprimoradas ao longo 
do tempo, definidas pelo grau de importância dos fatores potenciais. 
Evidenciando que Os recursos provêm da cobrança de taxa de serviços 
administrativos prestados à comunidade industrial e comercial do Pólo 
Industrial. 


REFERÊNCIA 
Site: www.suframa.gov.br. 
Material institucional da Suframa. 


AMAZONAS 


GOVERNO DO ESTADO 


Comunicado 


A disponibilização (gratuita) deste 
acervo, tem por objetivo preservar a memória 
e difundir a cultura do Estado do Amazonas e 
da região Norte. O uso deste documento é 
apenas para uso privado (pessoal), sendo 
vetada a sua venda, reprodução ou cópia não 
autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei n. 
9.610/98. 

Lembramos, que este material pertence 
aos acervos das bibliotecas que compõe a 
rede de Bibliotecas Públicas do Estado do 
Amazonas. 


Contato 
E-mail : acervodigitalsec(ygmail.com 


Secretaria de 


Cultura 


